
 

 

 

 
 

 
GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SUBSECRETARIA MILITAR DA CASA CIVIL 

 
ERRATAS AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2015 

 
ERRATA II 

 
Em cumprimento à determinação contida no VOTO GC-3- do Processo n° 104.689-
6/15 do E. Tribunal de Contas, o ITEM 6.2. passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
6.2. Não será admitida a participação de licitantes suspensos temporariamente 
pela Administração Pública Estadual direta ou indireta, nos termos do inciso III do 
art. 87 da Lei n° 8.666/93 
 
6.2.1. Não será admitida a participação de licitantes já incursos na pena do inciso 
IV do art. 87 da Lei n° 8.666/93, seja qual for o órgão ou entidade que tenha 
aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública 
 

ERRATA III  
 
Tendo em vista a determinação contida no VOTO GC-3- do Processo n° 104.689-
6/15 do E. Tribunal de Contas, cujo teor determina a alteração implementada 
através da Errata II ao Edital supramencionado, serão necessárias alterações nos 
itens 13.1.1, a); 18.13.1; Anexo 3 e Anexo 8 do mesmo Edital, os quais passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2015 
 
13.1 – Regras Gerais 
 
13.1.1 (...) 
a) declaração de que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária 
da participação em licitação e impedimento de contratar pela Administração 
Pública Estadual direta ou indireta do Estado do Rio de Janeiro, e a declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da 
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem, 
na forma do Anexo 8 – Declaração de inexistência de penalidade; 

................................................................... 
18.13.1 Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as 
sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar pela Administração Pública Estadual direta ou indireta do Estado do Rio 
de Janeiro, e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer 
Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal, ficarão 
impedidos de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro 
enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 

 
ANEXO 3 – Minuta Contratual 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E 
DEMAIS PENALIDADES 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que 
forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em 
licitação e impedimento de contratar pela Administração Pública Estadual direta ou 
indireta do Estado do Rio de Janeiro, e com a declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, 
Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a Administração 



 

 

 

Pública do Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem os efeitos da respectiva 
penalidade. 
 
ANEXO 8 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA COM CNPJ 
Local e data: .............................................................. 
Ao Pregoeiro, Sr (a)................................................... 
Referente ao Pregão Eletrônico PE nº 003/2015.  
 
...............(Empresa), inscrita no CNPJ sob o nº .........., sediada na 
...............(endereço completo), neste ato representada pelo seu representante 
legal, o(a) Sr.(a) .............., inscrito(a) no CPF sob o nº ..........., portador(a) da 
cédula de identidade nº ............, expedida por ............, DECLARA, sob as penas 
da Lei, que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da 
participação em licitação e impedimento de contratar pela Administração Pública 
Estadual direta ou indireta do Estado do Rio de Janeiro ou declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da 
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem. 
 
 

 
 

 
 

 

 

 

 

 


